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PARECER  

 

     Trata-se de consulta da Câmara Municipal de Lutécia 

acerca do Projeto de Lei n. 37/2023, de 03 de agosto de 2023, de iniciativa do Chefe do 

Poder Executivo do Município de Lutécia e que possui a seguinte ementa: “Dispõe sobre 

a atualização do PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS – PMGIRS, consoante aos termos da lei federal nº 12.305/2010”. 

 

     De início, é fundamental esclarecer que cabe ao Município 

legislar nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal. Ademais, o Município 

detém competência legislativa suplementar para legislar sobre o tema, com fulcro no ar-

tigo 30, II, da Constituição Federal: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

 

     Propriamente quanto ao objeto do Projeto de Lei, tem-se 

que é fundamentado também na Constituição Federal: 

 

Art. 225.Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qua-

lidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras ge-

rações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as prá-

ticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 

extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade 
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     Dessa forma, tendo em vista que o objetivo é suplementar a 

legislação federal, tratando de assunto de interesse local e visando garantir à população 

um ambiente sadio e de melhor qualidade, como indicado na Justificativa, tem-se que não 

se verifica vício no Projeto de Lei a eivá-lo de inconstitucionalidade, preenchendo, por-

tanto, os requisitos formais necessários para sua tramitação, bem como o respeito ao li-

mite de abertura de créditos orçamentários especiais é de responsabilidade do Executivo 

Municipal. 

      

    É o que nos parece, s.m.j. 

 

    Frise-se que o presente parecer não possui caráter vincula-

tivo, por se tratar de atividade de assessoramento, e, portanto, possuindo caráter mera-

mente opinativo. 

 

     Lutécia, 4 de setembro de 2023. 
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